
 

 

Superior Tribunal de Justiça

EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.393.302 - SP 
(2018/0291449-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : MUNICIPIO DE BURITAMA 
PROCURADOR : LUIZ ANTÔNIO VASQUES JÚNIOR E OUTRO(S) - SP176159 
EMBARGADO : SINDICATO DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE 

ARACATUBA E REGIAO - SISEMA 
ADVOGADO : CLEITON RODRIGUES MANAIA E OUTRO(S) - SP171561 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. AUSÊNCIA DE VÍCIOS 
NO ACÓRDÃO EMBARGADO. PRETENSÃO DE REEXAME. NÃO 
CABIMENTO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS. 
1. Os aclaratórios não merecem prosperar, pois o acórdão embargado não 
padece de vícios, na medida que decidiu a demanda de forma clara e precisa, 
estando bem delineados os motivos e fundamentos que o embasam, inclusive 
os pontos aventados nos aclaratórios, ainda que contrariamente à pretensão 
da parte.
2.  Não se prestam os embargos de declaração ao reexame da matéria que se 
constitui em objeto do decisum, porquanto constitui instrumento processual 
com o escopo de eliminar do julgamento obscuridade, contradição ou 
omissão sobre tema cujo pronunciamento se impunha pela decisão ou, ainda, 
de corrigir evidente erro material.
3. Ademais, vale frisar o entendimento consolidado da 1ª Seção desta Corte 
no sentido de que "é necessária a impugnação de todos os fundamentos da 
decisão recorrida, sejam eles autônomos ou não, vedada a impugnação 
parcial, salvo manifestação expressa nesse sentido" (EDcl no AgInt no 
AREsp 993599 / RJ EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 2016/0260812-6, 
Relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 29/6/2018).
4. Embargos de declaração rejeitados.

 

  

 

  

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na 
conformidade dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  
"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. 
Ministros Francisco Falcão (Presidente), Herman Benjamin e Og Fernandes votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

Brasília (DF), 11 de junho de 2019

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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